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Constituição de 1988

Obrigações do casamento

A Constituição estabeleceu a igualdade jurídica entre os homens e mulheres, inclusive no casamento, 
conforme os arts. 5º, I, e 226, §5º.

Nos termos do art. 1566 do Código Civil, os cônjuges estão reciprocamente vinculados pelos seguin-
tes deveres:

A direção da sociedade conjugal será exercida, em colaboração, pelo marido e pela mulher, sempre no
interesse do casal e dos filhos, conforme o art. 1.567 do Código Civil.

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;

§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e
pela mulher.

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.

I II III

fidelidade recíproca vida em comum, no 
domicílio conjugal mútua assistência

IV V

sustento, guarda e 
educação dos filhos

respeito e consideração 
mútuos



Regime de bens

Comunhão 
Parcial de Bens

Separação 
Convencional 
(ou Total) de 
Bens

Comunhão 
Universal
de Bens

As relações patrimoniais decorrentes do relacionamento afetivo, considerando não só o patrimônio 
adquirido durante a constância da relação, como aquele trazido antes do seu início, serão estabeleci- 
das por escolha do casal. O Código Civil de 2002 prevê quatro regimes de bens: Comunhão Parcial de 
Bens, Comunhão Universal de Bens, Separação de Bens (que se divide em Separação Convencional ou 
Total de Bens e Separação Obrigatória de Bens) e, por fim, Participação Final nos Aquestos.

Este é o regime legal em vigor, ou seja, será aplicado caso as 
partes não escolham outro. O ponto central deste regime é a 
presunção do esforço comum, ou seja, considera-se que, du- 
rante o casamento, ambos contribuíram para a aquisição dos 
bens. Como regra geral, possui uma diretiva simples: comu- 
nicam-se os bens que são adquiridos pelos cônjuges durante 
o casamento (chamados de aquestos) e não se comunicam
os bens que cada um dos cônjuges já possuía anteriormente
(chamados de bens particulares). Por isso, a comunhão é cha- 
mada de parcial.

Dispensa Pacto Antenupcial

Neste regime, o casal convenciona que seus bens, presentes e 
futuros, serão incomunicáveis, isto é, não entram na comunhão. 
Em caso de divórcio, não há partilha de bens, e cada um dos 
cônjuges permanecerá com os seus respectivos bens. Por 
outro lado, em caso de falecimento, o cônjuge sobrevivente 
torna-se herdeiro e terá direito a uma parte dos bens deixados 
pelo falecido, ou à totalidade, caso não haja descendentes 
nem ascendentes.

Exige Pacto Antenupcial

Neste regime, em regra, não existem bens individuais, pois 
acontece uma união dos patrimônios, inclusive daqueles ad- 
quiridos antes do casamento, exceto os bens doados/herda- 
dos com cláusula de incomunicabilidade, os sub-rogados, os 
de uso pessoal, assim como livros e instrumentos de profissão, 
os proventos do trabalho pessoal de cada cônjuge, as pensões 
e outras rendas semelhantes. Do ponto de vista sucessório, 
o cônjuge não é herdeiro, mas tem direito à meação (metade
dos bens).

Exige Pacto Antenupcial



Separação 
Obrigatória 
de Bens

Participação 
Final nos 
aquestos

Em determinados casos, o regime de separação é imposto ao casal, confor- 
me o art. 1.641 do Código Civil. Isso ocorre quando as pessoas se casam 
em violação às causas suspensivas previstas no art. 1.523 do Código Civil, 
como, por exemplo, uma pessoa viúva ou divorciada que contrai novo casa- 
mento sem realizar a partilha de bens do casamento anterior.

O regime de separação obrigatória de bens também se aplica a pessoas 
maiores de 70 anos que pretendam se casar, salvo se apresentarem um 
pacto antenupcial afastando o regime legal, conforme autorizado pelo STF 
na recente tese de repercussão geral número 1.236.

Por fim, o regime de separação obrigatória de bens é aplicado nos casos 
em que menores de idade (maiores de 16 e menores de 18 anos) dependam 
de suprimento judicial para casar, como no caso de divergência entre os 
pais quanto à autorização para o menor casar.

Súmula 377 do STF - É possível existirem bens comuns na separação obri- 
gatória de bens, quando adquiridos na constância do casamento. Em al- 
guns casos, é exigida a prova do esforço comum na aquisição do bem. Isso 
decorre da aplicação da Súmula 377 do STF. Os nubentes, ao se habilitarem 
para o casamento, podem realizar pacto antenupcial para afastamento des-
sa súmula, evitando, assim, qualquer forma de comunhão de bens

Dispensa Pacto Antenupcial

Trata-se de um regime em que, durante a constância do ca- 
samento, são aplicadas as regras da separação de bens. No 
momento do divórcio ou viuvez, aplicam-se as normas da co- 
munhão parcial de bens, partilhando-se os bens adquiridos 
onerosamente por cada um durante a união. Assim, durante 
a união, cada cônjuge é livre para administrar seus próprios 
bens, sem a necessidade de pedir autorização do outro côn- 
juge para a venda de um imóvel, por exemplo, desde que isso 
esteja previsto no pacto antenupcial.

Exige Pacto Antenupcial

Regime de bens Há meação? (metade ideal do patri-
mônio comum do casal) O cônjuge herda bens particulares? O cônjuge herda bens comum?

Comunhão parcial de bens
Sim, sobre todos os bens adquiri-
dos onerosamente na constância 
do casamento.

Sim, em concorrência com os 
descendentes.

Não, pois já possui meação sobre 
estes bens.

Comunhão universal de bens
Sim, sobre todos os bens, exceto 
os casos do art. 1.668 do Código 
Civil.

Não, pois já possui meação sobre 
estes bens.

Não, pois já possui meação sobre 
estes bens.

Separação convencional (ou total) 
de bens Não. Sim, em concorrência com os 

descendentes.
Não, pois não há bens comuns, 
todos são particulares.

Separação obrigatória de bens

Sim, por força da Súmula 377 que 
define que “No regime de separa-
ção legal de bens, comunicam-se 
os adquiridos na constância do
casamento”.

Não. Não.

Participação final nos aquestos
Sim, mas somente na dissolução 
do casamento, seja por morte ou 
por divórcio.

Sim, em concorrência com os 
descendentes.

Não, pois já possui meação sobre 
estes bens.



O que é pacto antenupcial?
O pacto antenupcial é um contrato convencionado pelos noivos antes do casamento, que visa 
regular os aspectos patrimoniais da união. Há liberdade para pactuar tudo o que não contrariar 
a lei. É obrigatório em algumas situações, como para escolher um regime de bens diferente da 
comunhão parcial ou para maiores de 70 anos afastarem a separação obrigatória de bens ou a 
aplicação da Súmula 377 do STF. 

Esse pacto, que não exige a presença de advogado, deve ser feito em 
um cartório de notas, por meio de escritura pública, e posteriormente 
levado ao cartório de registro civil onde será realizado o casamento. 
Após o casamento, o pacto também deve ser registrado no cartório de 
registro de imóveis do primeiro domicílio do casal para produzir efeitos 
perante terceiros e averbado na matrícula dos bens imóveis do casal.

O passo a passo para o casamento
O processo de casamento civil compreende três etapas distintas: habilitação, celebração e registro.

A habilitação é o procedimento administrativo destinado 
a garantir a validade e a higidez do casamento a ser 
celebrado, por meio do qual o oficial realiza a qualificação 
registral. Também é necessária para dar publicidade à 
pretensão dos noivos, possibilitando eventual oposição 
de impedimentos e causas suspensivas por outras 
pessoas.

Nesta etapa, o Oficial de Registro Civil verifica:

Não PODEM se casar:

a. os ascendentes com os descendentes, seja o parentesco
natural ou civil;
b.os afins em linha reta;
c. o adotante com quem foi cônjuge do adotado e o adotado
com quem o foi do adotante;
d. os irmãos, unilaterais ou bilaterais, e demais colaterais,
até o terceiro grau inclusive;
e. o adotado com o filho do adotante;
f. as pessoas casadas;
g. o cônjuge sobrevivente com o condenado por homicídio
ou tentativa de homicídio contra o seu consorte.

a. menores impúberes (com me- 
nos de 16 anos) não podem se
casar (art. 1.520, CC).
b. menores púberes (com idade
entre 16 e 18 anos) dependem de 
autorização escrita de ambos os 
pais ou de seus representantes 
legais; esta autorização pode 
ser revogada a qualquer 
momento antes da celebração 
do casamento.

--- se houver divergência entre os 
pais, caberá ao juiz decidir.
--- a denegação de consentimento 
pode ser suprida pelo juiz, quando 
injusta.

A ausência de impedimentos 
(art. 1.521, CC)

A capacidade 
dos noivos 
(arts. 1.517 a 
1.520 do CC)

1.2

1.1

1 - Habilitação



Não DEVEM se casar:

a. o viúvo ou a viúva que tiver filho do cônjuge falecido, enquanto não fizer inventário dos bens do
casal e der partilha aos herdeiros;
b. a viúva, ou a mulher cujo casamento se desfez por ser nulo ou ter sido anulado, até dez meses
depois do começo da viuvez, ou da dissolução da sociedade conjugal;
c. o divorciado, enquanto não houver sido homologada ou decidida a partilha dos bens do casal;
d. o tutor ou o curador e os seus descendentes, ascendentes, irmãos, cunhados ou sobrinhos,
com a pessoa tutelada ou curatelada, enquanto não cessar a tutela ou curatela, e não estiverem
saldadas as respectivas contas.

É permitido aos nubentes solicitar ao juiz que não lhes sejam aplicadas as causas suspensivas 
previstas nos itens a, b e c, desde que o casal prove a inexistência de prejuízo, respectivamente, 
para o herdeiro, para o ex-cônjuge e para a pessoa tutelada ou curatelada; no caso do item b, a 
nubente deverá provar nascimento de filho, ou inexistência de gravidez, na fluência do prazo.

a. qualquer dos nubentes, querendo, poderá acrescer ao 
seu o sobrenome do outro.
b. não é possível alterar o prenome pelo casamento.
c. não é possível a exclusão de todos os sobrenomes 
de solteiro.
d. é permitida a exclusão parcial dos sobrenomes de 
solteiro.
e. a escolha quanto ao futuro nome de casado constará 
do requerimento de habilitação, podendo ser alterado até
o momento da celebração.
f. é permitido à pessoa cujo casamento foi dissolvido, por
qualquer razão, optar por retornar ao seu nome de solteiro
ao contrair novo casamento.

A escolha do regime de bens deve 
ser realizada na habilitação, e 
pode ser alterada até o momento 
da celebração do casamento.

a. a opção pelo regime da
comunhão parcial de bens se faz
por mero termo a ser encartado
no procedimento de habilitação.
b. os demais regimes de bens de- 
pendem da prévia lavratura de
pacto antenupcial, por tabelião
de notas, a ser apresentado ao
registrador civil.
c. o regime da separação obriga- 
tória de bens será imposto
quando (art. 1.641, CC):

--- houver inobservância das 
causas suspensivas.
--- um ou ambos os nubentes tive- 
rem 70 anos ou mais.
--- for necessário suprimento 
judicial para o casamento.

A ausência de causas 
suspensivas (art. 1.523 do CC)

A adequação da 
escolha do nome

A regularidade do 
regime de bens

1.3

1.4
1.5



Documentação 
necessária para a 
habilitação

 documento de identificação pessoal dos noivos: embora não conste do rol do CC, sua apresentação
é imprescindível para a correta identificação dos nubentes;

 certidão de nascimento ou documento equivalente para pessoas solteiras: considera-se documen- 
to equivalente a certidão de traslado de assento de nascimento de brasileiro ocorrido no exterior trans- 
crito no livro E, ou o certificado de naturalização, para os brasileiros naturalizados;

 certidão de casamento com averbação de divórcio para as pessoas divorciadas;

 certidão de casamento e certidão de óbito do cônjuge falecido quanto aos nubentes viúvos; 

ATENÇÃO: Deverá ser apresentada certidão atualizada, expedida até 90 (noventa) dias do requerimento de 
habilitação de casamento.

 autorização escrita dos pais ou responsáveis legais pelos relativamente incapazes entre 16 e 
18 anos;

 declaração de duas testemunhas maiores, parentes ou não, de que não existe impedimento para 
o casamento; e

 escritura de pacto antenupcial se o regime for diverso da comunhão parcial ou da separação 
obriga-tória de bens.

Apresentar, ainda:

 comprovante de residência dos nubentes;

 formal de partilha ou documento equivalente para os viúvos e divorciados.

Nubente estrangeiro
Consulte-nos.



O requerimento para habilitação de casamento deve ser apresentado ao oficial ou escrevente autori- 
zado. Usualmente, nele consta a qualificação completa dos nubentes, a escolha dos nomes a serem 
adotados e a opção pelo regime de bens.

O requerimento é preparado pelo próprio oficial de registro civil e pode ser assinado por procuração 
pública ou particular com firma reconhecida.

Algumas situações especiais podem ser verificadas no momento da entrevista com os nubentes. 
Entenda:

 Nubente não pode ou não sabe assinar: as normas locais, em geral, determinam que outra pessoa 
assine o requerimento (a rogo) pelo nubente, colhendo-se a impressão digital deste; alguns regramen-
tos exigem a presença de testemunhas.

 Se qualquer dos nubentes não souber o idioma nacional e o oficial de registro civil não entender o 
idioma em que se expressa, deverá comparecer um tradutor público para servir como intérprete, ou, 
não o havendo na localidade, outra pessoa capaz que, a juízo do oficial de registro civil, tenha idonei-
dade e conhecimento bastantes.

 Nubente surdo, mudo ou surdo-mudo: devem ser encontradas soluções que garantam adequada 
comunicação, para que não restem dúvidas sobre a manifestação de vontade. Se o nubente for alfabe-
tizado, poderá se comunicar por escrito. Se souber a linguagem de LIBRAS, poderá ser acompanhado 
de intérprete.

 Nubente cego pode designar quem o leia em seu lugar, recomendando-se a dupla leitura do requeri-
mento a ser assinado.

 Nubente com deficiência mental ou intelectual: nos termos do art. 6º, I, da Lei nº 13.146/2015, a 
deficiência não afeta a capacidade civil, inclusive para o casamento e a constituição de união estável. 
Assim, o registrador civil não poderá se recusar a processar a habilitação para o casamento da pes-
soa com deficiência, exceto se verificar, no caso concreto, que a pessoa não consegue manifestar sua 
vontade para o casamento.

Requerimento 
da habilitação

Cumpridos todos os requisitos e estando em ordem a 
documentação, o oficial de registro dará publicidade, em 
meio eletrônico, à habilitação e emitirá, no prazo de até 
5 (cinco) dias, o certificado de habilitação. Os nubentes 
poderão contrair matrimônio perante qualquer Cartório de 
Registro Civil de Pessoas Naturais, de sua livre escolha, 
no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data em que foi 
extraído o certificado.



2 - Celebração

 Os nubentes podem ser representados na celebração por procuração pública, com poderes espe-
ciais, lavrada há no máximo 90 (noventa) dias.

 A celebração deve ser imediatamente suspensa se um dos nubentes recusar o consentimento, de- 
clarar não ser de sua livre vontade o casamento ou manifestar arrependimento, mesmo que seja em 
tom de brincadeira.

 A solenidade deve ser realizada na sede do cartório, com toda publicidade, a portas abertas, presen- 
tes pelo menos duas testemunhas, parentes ou não dos contraentes, ou, querendo as partes e consen- 
tindo a autoridade celebrante, noutro edifício público ou particular.

 Quando o casamento for em edifício particular, o local deve manter as portas abertas durante o ato. 
Neste caso, se um dos nubentes não souber ou não puder escrever é exigida a presença de quatro 
testemunhas.

Além da celebração na sede do cartório ou prédio particular, a legislação ainda prevê:

Casamento religioso com habilitação prévia

Uma vez realizado o procedimento de habilitação, é extraído o certi-
ficado de habilitação, autorizando os nubentes a se casar no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias (art. 1.542, CC), sob pena de perda de 
sua eficácia e necessidade de nova habilitação.

 Nesse período, ao invés de se casar em um Cartório de Registro 
Civil, os nubentes podem optar por casar perante uma autoridade 
religiosa.

 O termo religioso elaborado pela autoridade religiosa deve ser leva-
do a registro no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da cele-
bração do casamento, sob pena de ser necessária nova habilitação.

 Qualquer interessado poderá apresentar o termo religioso para re- 
gistro.

Casamento religioso sem habilitação prévia

 Neste caso, realiza-se primeiro a cerimônia, depois faz-se 
a habilitação para o casamento e, por último, o registro.

 O termo religioso deverá ser apresentado juntamente com 
os demais documentos no momento da habilitação.

 Somente poderá ser requerido pelo próprio casal (art. 
1.516, §2º do CC).

A celebração é o ato solene pelo qual os nubentes declaram sua livre vontade de contrair casamento. 
Pode ser civil ou religiosa, tendo no primeiro caso como celebrante o juiz de paz (ou de casamento), e, 
no segundo, a autoridade religiosa.



3 - Registro

Gratuidade no casamento

Para se obter a gratuidade do procedimento de habilitação de casamento civil é necessário que o 
casal informe ao Cartório de Registro Civil competente o interesse na gratuidade, apresentando decla-
ração de hipossuficiência, a popularmente conhecida “declaração de pobreza”.

A declaração de pobreza deve refletir a verdade e ser realizada sob as penas da lei. Isso significa que 
caso seja provado que a informação de hipossuficiência é falsa, os nubentes poderão ser responsabi-
lizados civil e criminalmente.

O casamento é registrado no Livro B do Cartório de Registro Civil e, a partir dele, é extraída a Certidão
de Casamento. O casamento religioso com efeito civil será registrado no Livro B-Auxiliar.

O casamento é registrado, para publicidade e preservação perpétua, no Livro B do Cartório de Registro
Civil, e, a partir dele, é extraída a Certidão de Casamento. O casamento religioso com efeito civil é re-
gistrado no Livro B-Auxiliar.



Casamento homoafetivo
Em 2011, o Supremo Tribunal Federal julgou a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.277, movida 
pela Procuradoria-Geral da República, que questionava a inconstitucionalidade de leis e atos adminis- 
trativos que negavam direitos a companheiros homoafetivos, sob o argumento de que não constituíam 
uma família. A ação foi julgada procedente para estabelecer a interpretação conforme à Constituição 
do art. 1.723 do Código Civil.

Segundo a decisão do Supremo Tribunal Federal, os princípios de liberdade e igualdade, assegurados 
pela Constituição de 1988, garantem que pessoas do mesmo sexo – e não apenas casais heterosse-
xuais – têm o direito de constituir união estável, com os mesmos efeitos jurídicos. Um desses efeitos 
é a possibilidade de converter a união estável em casamento, o que, na prática, permite o casamento 
homoafetivo no Brasil.

“Pelo que dou ao art. 1.723 do Código Civil intepretação conforme à Constituição para 
dele excluir qualquer significado que impeça o reconhecimento da união contínua, pú- 
blica e duradoura entre pessoas do mesmo sexo como ‘entidade familiar’, entendida 
esta como sinônimo perfeito de ‘família’. Reconhecimento que é de ser feito segundo 
as mesmas regras e com as mesmas consequências da união estável heteroafetiva”.

Ministro Ayres Britto, relator da ADI

Na esteira do julgamento de 2011 do STF, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) aprovou a Resolução 
nº 175/2013, determinando que os Cartórios de Registro Civil em todo o país aceitassem o casamento 
e a conversão de união estável em casamento entre pessoas do mesmo sexo.

Segundo a Resolução nº 175 do CNJ

O procedimento para o casamento homoafetivo no cartório de registro civil é o mesmo utilizado no 
casamento heteroafetivo, inclusive quanto a apresentação de documentos.

“ “
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